
EMENTA: ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO RESCISÓRIA. IMPROBIDADE 

ADMINISTRATIVA. DECISÕES DO TRIBUNAL DE CONTAS. NÃO VINCULAÇÃO EM RELAÇÃO AO 

PODER JUDICIÁRIO. HIPÓTESES DO ART. 485 DO CPC. INOCORRÊNCIA. IMPROCEDÊNCIA DA 

AÇÃO. DECISÃO POR MAIORIA.  

1. O autor pretende rescindir acórdão da 3ª Câmara de Direito Público desta Corte de Justiça 

que, em sede de apelação em Ação Civil Pública, manteve a sentença de origem que condenou 

o demandante, Prefeito do Município de Tabira no exercício 2004, pela prática de atos de 

improbidade ad ministrativa.  

2. Consignou-se que as decisões do Tribunal de Contas não vinculam o Poder Judiciário.  

3. Na hipótese, registrou-se não se poder considerar apenas o fato de ter havido julgamento 

posterior do Tribunal de Contas como circunstância suficiente e idônea a provocar a rescisão 

da sentença transitada em julgado.  

4. Os fatos sobre os quais o juízo rescindendo se pronunciou foram imputados ao ora autor 

como consubstaciadores de improbidade e, portanto, eram controvertidos, de forma a 

inexistir, no caso, violação a literal disposição de lei ou erro de fato constantes do art. 485, V e 

IX, da CPC/73.  

5. Ação rescisória julgada improcedente, ante a inocorrência de qualquer das hipóteses 

elencadas no art. 485, do CPC, com a condenação do autor nas custas processuais.  

6. Decisão por maioria. ACÓRDÃO Vistos, relata dos e discutidos os presentes autos da ação 

rescisória nº 389069-5, acima referenciada, ACORDAM os Desembargadores integrantes do 

Seção de Direito Público deste Tribunal de Justiça, em sessão desta data e por maioria, em 

julgar-lhe improcedente, nos termos da ementa supra, do voto e da resenha em anexo, que 

fazem parte integrante deste julgado.   

Juiz JOSÉ ANDRÉ MACHADO BARBOSA PINTO - Desembargador Substituto 


